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§ 4o O disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991, não se aplica ao produto da
arrecadação do ressarcimento do custo descrito no § 3o deste
artigo." (NR)

Art. 31. Os arts. 3o e 5o da Lei no 6.194, de 19 de dezembro
de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3o Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido
no art. 2o desta Lei compreendem as indenizações por morte, por
invalidez permanente, total ou parcial, e por despesas de as-
sistência médica e suplementares, nos valores e conforme as
regras que se seguem, por pessoa vitimada:
..........................................................................................................

§ 1o No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput

deste artigo, deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei
as lesões diretamente decorrentes de acidente e que não sejam
suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer medida
terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total
ou parcial, subdividindo-se a invalidez permanente parcial em
completa e incompleta, conforme a extensão das perdas ana-
tômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo:

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial com-
pleta, a perda anatômica ou funcional será diretamente enqua-
drada em um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na
tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da
aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da
cobertura; e

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial in-
completa, será efetuado o enquadramento da perda anatômica ou
funcional na forma prevista no inciso I deste parágrafo, pro-
cedendo-se, em seguida, à redução proporcional da indenização
que corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para as
perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as
de média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de
leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por
cento), nos casos de sequelas residuais.

§ 2o Assegura-se à vítima o reembolso, no valor de até R$
2.700,00 (dois mil e setecentos reais), previsto no inciso III do
caput deste artigo, de despesas médico-hospitalares, desde que
devidamente comprovadas, efetuadas pela rede credenciada junto
ao Sistema Único de Saúde, quando em caráter privado, vedada a
cessão de direitos.

§ 3o As despesas de que trata o § 2o deste artigo em nenhuma
hipótese poderão ser reembolsadas quando o atendimento for
realizado pelo SUS, sob pena de descredenciamento do esta-
belecimento de saúde do SUS, sem prejuízo das demais pe-
nalidades previstas em lei." (NR)

"Art. 5o ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 5o O Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente ou
da residência da vítima deverá fornecer, no prazo de até 90
(noventa) dias, laudo à vítima com a verificação da existência e
quantificação das lesões permanentes, totais ou parciais.
..............................................................................................." (NR)

Art. 32. A Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passa
a vigorar acrescida da tabela anexa a esta Lei.

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos:

I - a partir de 1o de janeiro de 2009, em relação ao disposto:

a) nos arts. 4o a 6o, 18, 23 e 24;

b) no art. 15, relativamente ao inciso V do § 2o do art. 3o da
Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998;

c) no art. 16, relativamente ao inciso VII do § 3o do art. 1o

da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002;

d) no art. 17, relativamente ao inciso VI do § 3o do art. 1o e
ao art. 58-J da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003;

e) no art. 19, relativamente aos §§ 11 e 12 do art. 15 da Lei
no 10.865, de 30 de abril de 2004;

f) no art. 20, relativamente ao § 6o do art. 64 e ao § 8o do art.
65 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005;

II - a partir de 1o de abril de 2009, em relação ao disposto no
art. 19, relativamente ao § 2o do art. 16 da Lei no 10.865, de 30 de
abril de 2004;

III - a partir da data de início de produção de efeitos do art.
65 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005, em relação ao
disposto no art. 20, relativamente ao § 7o do art. 65 da Lei no 11 . 1 9 6 ,
de 21 de novembro de 2005;

IV - a partir de 16 de dezembro de 2008, em relação:

a) aos arts. 1o, 2o, 21, 22, 29, 30, 31 e 32;

b) ao art. 16, relativamente ao § 15 do art. 3o da Lei no

10.637, de 30 de dezembro de 2002;

c) ao art. 17, relativamente ao § 23 do art. 3o, inciso XX do
art. 10 e § 5o do art. 58-O da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de
2003;

d) ao art. 19, relativamente ao § 1o do art. 16 da Lei no

10.865, de 30 de abril de 2004;

V - a partir da data da publicação desta Lei, em relação aos
demais dispositivos.

Brasília, 4 de junho de 2009; 188o da Independência e 121o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Geddel Vieira Lima

ANEXO

(art. 3o da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974)

Danos Corporais Totais P e rc e n t u a l

Repercussão na Íntegra do Patrimônio Físico da Perda

Perda anatômica e/ou funcional completa de ambos os
membros superiores ou inferiores
Perda anatômica e/ou funcional completa de ambas as
mãos ou de ambos os pés
Perda anatômica e/ou funcional completa de um mem-
bro superior e de um membro inferior
Perda completa da visão em ambos os olhos (cegueira
bilateral) ou cegueira legal bilateral
Lesões neurológicas que cursem com: (a) dano cog-
nitivo-comportamental

100

alienante; (b) impedimento do senso de orientação es-
pacial e/ou do livre
deslocamento corporal; (c) perda completa do controle
esfincteriano; (d)
comprometimento de função vital ou autonômica
Lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais, cervicais,
torácicos, abdominais,
pélvicos ou retro-peritoneais cursando com prejuízos
funcionais não compensáveis
de ordem autonômica, respiratória, cardiovascular, di-
gestiva, excretora ou de
qualquer outra espécie, desde que haja comprometi-
mento de função vital

Danos Corporais Segmentares (Parciais) P e rc e n t u a i s

Repercussões em Partes de Membros Superiores e

I n f e r i o re s

das Perdas

Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos
membros superiores e/ou
de uma das mãos 70
Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos
membros inferiores
Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos
pés

50

Perda completa da mobilidade de um dos ombros, co-
tovelos, punhos ou dedo
polegar 25
Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho
ou tornozelo
Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer
um dentre os outros dedos da
mão 10
Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer
um dos dedos do pé

Danos Corporais Segmentares (Parciais) P e rc e n t u a i s

Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas

Corporais

das Perdas

Perda auditiva total bilateral (surdez completa) ou da
fonação (mudez completa) ou

50

da visão de um olho
Perda completa da mobilidade de um segmento da
coluna vertebral exceto o sacral

25

Perda integral (retirada cirúrgica) do baço 10

Art. 2o O ProTIC contará com um Comitê Gestor (CG-
ProTIC), com a finalidade de estabelecer diretrizes estratégicas e
critérios para a análise, aprovação e aplicação de recursos em pro-
gramas, ações e projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação, e
de avaliar os resultados das ações apoiadas pelo ProTIC.

Art. 3o O CG-ProTIC terá as seguintes atribuições:

I - promover estratégias de articulação de programas, pro-
jetos e atividades desenvolvidas no País nas áreas de atuação do
ProTIC;

II - propor diretrizes para o estabelecimento de redes de
colaboração em pesquisa, desenvolvimento e inovação em tecnologias
digitais, em particular sobre TV Digital;

III - promover a cooperação internacional;

IV - estabelecer critérios para aprovação de projetos, apli-
cação de recursos e avaliação de resultados; e

V - elaborar e aprovar seu regimento interno.

Art. 4o O CG-ProTIC será composto por um representante,
titular e seu respectivo suplente, de cada um dos seguintes órgãos e
entidades:

I - Ministério da Ciência e Tecnologia;

II - Ministério das Comunicações;

III - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior;

IV - Casa Civil da Presidência da República;

V - Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP; e

VI - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial - BNDES.

Parágrafo único. Os membros do CG-ProTic serão indicados
pelos titulares dos respectivos órgãos e entidades representados e
designados pelo Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia.

Art. 5o O CG-ProTIC será presidido, alternada e sucessivamente,
pelos representantes dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, das Comuni-
cações e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, pelo período de
um ano cada, devendo se reunir ordinariamente pelo menos uma vez a cada
seis meses ou sempre que necessário, em conformidade com seu regimento.

Art. 6o As despesas do ProTIC correrão à conta de dotações orçamen-
tárias anualmente consignadas ao Ministério da Ciência e Tecnologia, ao Fundo
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT e ao Fundo
para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações - FUNTTEL.

Parágrafo único. O ProTIC poderá receber recursos adicio-
nais do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico - CNPq, da FINEP e do BNDES, bem como de outras
instituições nacionais e estrangeiras.

Art. 7o O apoio administrativo e técnico e os meios necessários à
execução dos trabalhos do CG-ProTIC, assim como a aprovação e implemen-
tação das atividades e projetos a serem apoiados pelo ProTIC, serão de res-
ponsabilidade do Ministério da Ciência e Tecnologia, que, para desempenho
dessas atribuições, poderá firmar convênios, acordos, ajustes, termos de par -
ceria ou contratos com instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos.

Parágrafo único. Na aprovação das atividades e projetos a
serem apoiadas pelo ProTIC, deverão ser observadas as diretrizes e os
critérios estabelecidos pelo CG-ProTIC.

Art. 8o A participação nas atividades do CG-ProTIC será
considerada função pública relevante, não renumerada.

Art. 9o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de junho de 2009; 188o da Independência e 121o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Sergio Machado Rezende

DECRETO N
o
- 6.869, DE 4 DE JUNHO DE 2009

Dispõe sobre a coordenação e articulação dos ór-
gãos federais, bem como sobre os níveis de pro-
teção dos navios e das instalações portuárias, da
adoção de medidas de proteção aos navios e ins-
talações portuárias, e institui a Rede de Alarme e
Controle dos Níveis de Proteção de Navios e
Instalações Portuárias, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Este Decreto estabelece a coordenação dos órgãos
federais e a articulação com os demais órgãos intervenientes e define

DECRETO N
o
- 6.868, DE 4 DE JUNHO DE 2009

Institui o Programa de Apoio à Pesquisa,
Desenvolvimento e Inovação em Tecnolo-
gias Digitais de Informação e Comunicação
(ProTIC) e dispõe sobre a composição de
seu Comitê Gestor.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica instituído o Programa de Apoio à Pesquisa,
Desenvolvimento e Inovação em Tecnologias Digitais de Informação
e Comunicação (ProTIC), com a finalidade de incentivar, apoiar,
coordenar e avaliar atividades e projetos de pesquisa, desenvolvi-
mento e inovações, de formação de recursos humanos em decorrência
dessas atividades e projetos, de eventos técnico-científicos e de pro-
gramas de cooperação internacionais, inclusive na produção de con-
teúdos, na área de tecnologias digitais de informação e comunicação,
em particular na promoção do Sistema Brasileiro de Televisão Digital
Terrestre - SBTVD-T.

Atos do Poder Executivo
.




